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    Coube a mim a honra e responsabilidade, em conformidade com o pedido do autor, de fazer a apresentação do livro Consórcio de Empregadores Rurais: alternativa de relação de emprego, cujo enfoque sobre o Novo Modelo de Gestão de Mão-de-Obra por meio de Condomínio/Consórcio de Empregadores Rurais.




    As expertises acadêmicas e como auditor-fiscal do trabalho do Prof. Ms. Marcílio da Silva Tomaz, principalmente, enquanto responsável pela verificação da compliance das relações trabalhistas estabelecidas entre empregadores e empregados no que concerne à segurança jurídica para os empregadores rurais. Especificamente, por meio desta obra literária, preenche-se, sem a intenção de esgotar o assunto, uma lacuna há muito tempo reclamada pelos lidadores das relações do trabalho que além da profundidade teoria se apresenta com plena e total aplicabilidade prática às empresas do setor primário da economia.




    Os assuntos observam rigorosa análise da realidade do campo e a necessidade de geração de novos postos de trabalhos formais na área rural, de tal modo que é possível a identificação clara do surgimento e da evolução da modalidade de consórcio de mão-de-obra na atividade rural e suas relações com as entidades públicas e privadas. Além disso, a obra discute a segurança jurídica do consórcio de empregadores rurais sob a óptica destes últimos e dos seus empregados. Em seguida são discutidos o passa-a-passo da constituição, organização, pacto de solidariedade, matrícula na previdência social, gestão, normas de funcionamento e as vantagens dos consórcios de empregadores rurais. Outros assuntos que mereceram criteriosa análise são as formas de contratação do trabalho rural e suas respectivas modalidades, incluindo discussões de súmulas e constitucionalidade tudo de modo claro e conciso e didaticamente muito bem estruturados. Em seus dois últimos capítulos são discutidos de maneira minudente e esclarecedora a capacidade jurídica do consórcio de empregadores rurais em compliance com a justiça e fiscalização do trabalho enquanto alternativas da relação de emprego e responsabilidade solidária dos consorciados.




    Portanto, estamos confiantes de que o cenário real deste livro o tornará eminentemente útil para contadores, auditores, consultores, advogados, gestores e militantes da área trabalhista, assim como para professores e estudantes, uma vez que representa relevante contribuição teórica e prática nas ralações do trabalho rural.




    Prof. Dr. Aloisio Rodrigues da Silva




    Professor do Curso de Ciências Contábeis da UFMT/UFR


  




  

    
INTRODUÇÃO





    A presente obra nasce da necessidade de se aprofundar o conhecimento de uma nova alternativa de contratação da mão-de-obra na atividade rural. É óbvio que tudo que é novo provoca resistência; é o caso desta modalidade de contratação cuja a natureza jurídica o extinto Ministério do Trabalho e Emprego não definiu: em determinada situação, conceitua como condomínio de empregadores rurais; em outra, como consórcio de empregadores rurais.




    Em setembro de 2001, a atual Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Mato Grosso, patrocinada pelo extinto Ministério do Trabalho e Emprego, realizou em Rondonópolis - MT, um seminário visando a difundir o novo modelo de gestão de mão-de-obra, o Condomínio/Consórcio de Empregadores Rurais.




    Naquela oportunidade, ainda como Auditor-Fiscal do Trabalho, com o encargo de fiscalizar a aplicação da legislação trabalhista, questionava sempre até que ponto, na legislação vigente, seria legal o procedimento de contratação coletiva de trabalho rural. Sem uma análise profunda não percebia haver ilegalidade, pois, naquela oportunidade vigia o Código Civil Brasileiro de 1916, que não vedava o agrupamento de pessoas em consórcio. No entanto, por se tratar de mão-de-obra e, aparentemente, figurar a terceirização, nasceu a dúvida quanto à segurança jurídica aos empregadores rurais.




    Na figura de consórcio o interesse comum entre os consortes é apenas a mão-de-obra. Ora, o consórcio mercantil configura-se com a participação de diversas pessoas formando um grupo de interesse comum, de acordo com a necessidade para fins de aquisição de bens ou serviços. Não é o caso do consórcio de mão-de-obra, no qual o interesse comum é o ser humano, ou melhor, a força de trabalho dos indivíduos, sem nenhum interesse coletivo.




    Dessa forma, continuando o questionamento, se não cabe a figura do condomínio de empregadores rurais, nos ditames do Código Civil vigente, então se trata de um consórcio. Novamente cabe reflexão: no consórcio mercantil o consorciado adquire o direito a coisa, conforme a sua participação representada por quota. No consórcio de empregadores rurais, o consorciado ao participar do grupo, adquire direito e obrigações, ao utilizar a mão-de-obra dos empregados do consórcio em sua propriedade.




    É importante frisar, que, após às reflexões acima, ainda, necessários se faz continuar a análise sobre a legalidade e praticidade, no caso concreto. Com isto, no primeiro momento da participação na seleção para admissão no Curso de Mestrado em Direito das Relações Econômico-Empresariais, na Universidade de Franca-Unifran, este tema é escolhido para o estudo no projeto que resultou nesta obra. Daí em diante, foi esperar a aceitação do mesmo, como um marco de início do trabalho.




    Como no Direito do Trabalho prevalece o princípio da primazia da realidade, a pesquisa de campo; mostrou, então que a realidade em Mato Grosso não era aquela esperada pelo extinto Ministério do Trabalho e Emprego.




    Na região sudeste do Estado Mato Grosso, não houve adesão dos produtores rurais. Inicialmente em contato com duas entidades de classe: uma representativa dos empregadores e outra dos empregados, no entanto, nenhuma delas abraçaram o novo modelo de contratação.




    Assim, não podendo seguir a análise de forma abstrata, não restou outro caminho para melhor trabalhar o tema, a não ser consórcio de empregadores: alternativa de relação de emprego na atividade rural.




    Como exposto, no contato com a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Mato Grosso – FETAGRI, esta deixou claro que não faz nenhuma oposição ao condomínio rural convencional ou eventual, tendo em vista não trazer prejuízo aos trabalhadores. Quanto aos consórcios de empregadores rurais, a FETAGRI é contra a essa alternativa e até questiona o ponto de vista do extinto Ministério do Trabalho e Emprego. A justificativa apresentada é pela desvinculação do trabalhador com a propriedade ou do produtor rural, temendo o surgimento de novo modelo de terceirização por meio do consórcio de gestão de mão-de-obra. Contudo, a Lei nº 5.889 de 28 de junho de 1973, no seu artigo 4º, autoriza a contratação de terceiro por pessoas interpostas.




    Da mesma forma, a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, não vê vantagens, tendo em vista seus filiados serem grandes proprietários, no entanto, não se opõe, quanto à reunião em consórcio como meio auxiliar de formalização de contrato de trabalho no campo, conclui o Sr. João Berkan Diretor do Centrogrãos, órgão interno da FAMATO.




    Assim, ficou caracterizado que é mais usual é o condomínio rural surgir em propriedade familiar, na perda do patriarca; os herdeiros continuam o empreendimento em comum para que inicialmente não seja dividido o patrimônio.




    Por outro lado, existem diversos condomínios rurais no Estado de Mato Grosso entre os que mais destacam são: Condomínio Rural Marechal Candido Rondon, de Campo Novo do Parecis - MT, fundado em 1992, com 12 (doze) produtores rurais de soja e milho sobre uma área de 30.000 (trinta mil) hectares.




    Na atividade canavieira existe dois condomínios: Condomínio Rural Perdizes de Diamantino e Condomínio Rural Nelson Sansão em Barra do Bugres. Como conclusão nota-se que a constituição do primeiro condomínio contatado foi antes da implementação e regulamentação do consórcio de empregadores na atividade rural. Enquanto na atividade canavieira o condomínio é apenas de mão-de-obra, no modelo do consórcio de empregadores rurais




    Pelo que se apresenta é a forma inadequada da denominação adotada, na cultura de cana-de-açúcar, tendo em vista, a estrutura dos condomínios ter a característica de consórcio de empregadores, pois, são propriedades autônomas.




    Quanto ao desenvolvimento desta obra abordará no primeiro capítulo os aspectos teóricos, enquanto no segundo os aspectos práticos para constituição de um consórcio de empregadores rurais.




    No terceiro capítulo é tratado sobre a relação forma de contratação mais comum na atividade rural. Em continuação no quarto capítulo estuda a capacidade processual do consórcio de empregadores e a relação com a fiscalização do trabalho no Estado de Mato Grosso.




    Finalizando o quinto capítulo apresenta o consórcio de empregadores como alternativas de relação de emprego na atividade rural e a responsabilidade solidária dos consorciados.




    Com a problematização do tema, esta obra é orientada com a análise e resposta às seguintes questões:




    1. Em que medida o consórcio de empregadores rurais contribui para a formalização do contrato de trabalho de acordo com a Lei nº 5.889/73?




    2. A formalização do contrato de trabalho por meio do consórcio de empregadores contribui para a inclusão social dos trabalhadores?




    3.Como surge o consórcio de empregadores rurais e a legislação aplicável?;




    4. Qual a segurança jurídica que contém a contratação coletiva por meio do consórcio de empregadores rurais?




    5. O consórcio de empregadores tem legitimidade perante o órgão de fiscalização do trabalho, terceiros e justiça do trabalho?




    6. Qual o nível de aceitação da entidade de representação dos empregadores




    na contratação coletiva pelos consórcios de empregadores rurais?




    7. Qual o grau de admissibilidade do consórcio de empregadores pela entidade de representação dos trabalhadores?




    8. Aplica-se a solidariedade aos integrantes do consórcio de empregadores rurais?




    9. Qual a segurança jurídica dos trabalhadores em caso de extinção do condomínio de empregadores?




    Inicialmente, a análise se desenvolve com a utilização do método dedutivo-bibliográfico, analisando-se as obras jurídicas nacionais dedicadas ao tema, bem como os artigos doutrinários publicados em revistas especializadas.




    Ao passo que, a pesquisa sendo desenvolvida pela coleta de dados, junto aos órgãos de fiscalização em matéria de trabalho, assim como nas entidades de classe patronal e profissional de segundo grau e, ainda, por revisão bibliográfica. Assim sendo, ela se define como pesquisa de campo e de biblioteca.1




    




    

      

        1 ALVARENGA, Maria Amália de Figueiredo. Apontamentos de metodologia para a ciência e técnicas de redação científica: monografias, dissertações e teses. 3. ed. rev. e ampl. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris. 2003. p. 30-34.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    CONSÓRCIO DE EMPREGADORES RURAIS: ASPECTOS TEÓRICOS


  




  

    1. BREVE HISTÓRICO




    O consórcio de empregadores rurais nasceu com a necessidade dos produtores rurais do norte do Paraná, em regularizar a contratação de mão-de-obra através de cooperativas de trabalhos. Com a frequência demanda judiciais no foro trabalhista e reiteradas autuações da fiscalização do trabalho, ainda, no ano de 1994, o Advogado Dirceu Galdino, de Maringá-PR, em resposta a consultas formuladas por cooperativas agrícolas, idealizou o modelo de consórcio de empregadores, obtendo êxito na implementação no ano de 199٥, após acirrado debate com a Procuradoria do Instituto Nacional de Seguro Social-INSS, no Estado do Paraná. Ressaltando que teve apoio da Delegacia Regional do Trabalho e Ministério Público Federal e do Trabalho. 2




    A realidade do campo e a necessidade de criação de novos empregos aos historicamente castigados trabalhadores rurais, fez com que nos Estados do Paraná, Minas Gerais e São Paulo, surgisse uma nova forma de contratação que leva em consideração uma pluralidade de empregadores. Mas efetivamente foi no Estado do Paraná que se criou tal figura, conforme noticia Maurício Mazur, em sua obra intitulada Consórcio de Empregadores Rurais: A mais nova forma de contratação de trabalho rural.




    Assim, em razão de alguns pequenos produtores rurais necessitarem de mão-de-obra apenas intermitentemente, já que nas suas lavouras ou criatórios somente se faz necessária à realização de tarefas em parte do dia, ou em poucos dias da semana, afigura-se incompatível a contratação, à cada um deles, de empregado próprio ante o elevado custo, o que acaba empurrando para a informalidade uma gama de trabalhadores, que finda sendo recrutados para realização dos chamados bicos, sem qualquer tipo de tutela do ordenamento jurídico.




    A ideia de se formar um condomínio de empregadores rurais, com o escopo de regularizar o trabalho campesino, surgiu do argumento de que, no meio rural, existem muitas cooperativas fraudulentas, intermediando mão-de-obra, nas quais são lesados direitos e garantias dos trabalhadores rurais.




    A Cooperativa dos Produtores Rurais de Rolândia, no Estado do Paraná, assinou um termo de ajuste de conduta com o Ministério Público do Trabalho, para utilizar, na colheita de cana-de-açúcar de 1997, somente seus próprios trabalhadores. A Justiça de Rolândia concedeu uma liminar aos produtores rurais que lhes permitiu a matrícula coletiva no INSS.




    Esta ideia foi muito discutida no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, como alternativa para substituir as falsas cooperativas que resultaram no agravamento dos prejuízos dos empregadores rurais.




    Na opinião de Vera Olímpia Gonçalves, Auditora-Fiscal do Trabalho na DRT-SP, e ex-Secretária da Inspeção do Trabalho, a primeira tentativa de implantação do modelo do consórcio de empregadores rurais, ocorreu no território paulista, através da Federação da Agricultura do Estado de São Paulo - FAESP, porém, sem sucesso devido à “entraves de ordem legal, mais especificamente no que diz respeito à legislação previdenciária, a experiência não prosperou”.3




    Em Minas Gerais, no final da década de 1990, especialmente na região de Paracatu - que é região de grandes produtores  - ocorrendo graves conflitos, com a participação sempre presente do Ministério Público do Trabalho, com a política de levar a proposta para os produtores e os trabalhadores, reunindo-se separadamente com cada um deles, e, posteriormente, com ambos, em conjunto, um segmento considerável de produtores - que são formadores de opinião na cidade - que aderiu de pronto à ideia, porque tomou conhecimento da experiência vitoriosa de Rolândia.4
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